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LEI N° 1169, DE 25 DE JUNHO DE 2014. 
 

 
CRIA O CONSELHO E O FUNDO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
GUERINO PEDRO PISONI, Prefeito Municipal de Porto Mauá, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais: 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Mauá 

aprovou e eu, com amparo na Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – COMDEF de Porto Mauá com o objetivo de assegurar-lhes o pleno 
exercício dos direitos individuais e sociais, composto pelos seguintes membros: 

 
Governo: 
I – 01 (um) representante da Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social; 
II – 01 (um) representante da Secretaria de Educação; 
III – 01 (um) representante da Secretaria de Obras, Transportes, Urbanismo 

e Trânsito; 
IV – 01 (um) representante da Secretaria de Turismo, Cultura e Desporto; 
V – 01 (um) representante da Secretaria de Administração e Finanças. 
  
Sociedade Civil Organizada: 
I – 01 (um) representante CPM da Escola Estadual Ensino Médio Almirante 

Tamandaré; 
II – 01 (um) representante CPM Escola Municipal Ensino Fundamental Frei 

Caneca; 
III – 01 (um) representante do Grupo de Idosos Vida Nova de Porto Mauá; 
IV – 01 (um) representante da ASCAR/EMATER; 
V – 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 
 
 
Art. 2º - O COMDEF de Porto Mauá será um órgão de caráter consultivo e 

deliberativo relativo à sua área de atuação, com os seguintes objetivos: 
I – elaborar os planos, programas e projetos da política municipal para 

integração da Pessoa Portadora de Deficiência e propor as providências necessárias à 
sua completa implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as 
pertinentes a recursos financeiros; 

II – zelar pela efetiva implantação da política municipal para integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 

III – acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas 
municipais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, 
turismo, desporto, lazer, urbanismo e outras relativas à pessoa portadora de 
deficiência; 
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IV – acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do 
Município, sugerindo as modificações necessárias à consecução da política municipal 
para integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

V – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 
defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VI – propor a elaboração de estudos e pesquisas que visem à melhoria da 
qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência; 

VII – propor e incentivar a realização de campanhas que visem à prevenção 
de deficiências e à promoção dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII – acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos 
programas e projetos da política municipal para integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IX – manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da 
administração e condução de trabalhos de prevenção, habilitação, reabilitação e 
integração social de entidade particular ou pública quando houver notícia de 
irregularidade, expedindo, quando entender cabível, recomendação ao representante 
legal da entidade; 

X – avaliar anualmente o desenvolvimento da política de ensino especial no 
Município de acordo com a legislação em vigor, visando à sua plena adequação; 

XI – elaborar o seu regimento interno. 
 
Art. 3º - Cada representante terá um suplente com plenos poderes para o 

substituir provisoriamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo no caso de 
vacância da titularidade. 

§ 1° – O Presidente do COMDEF será eleito entre seus membros. 
§ 2º – O mandato dos membros do COMDEF será de dois anos, permitida a 

recondução por mais um período. 
§ 3º – Os membros serão nomeados pelo Poder Executivo que, respeitando 

a eleição de que trata o parágrafo 1°, homologará a eleição e os nomeará por decreto. 
 
Art. 4º – O COMDEF realizará sob sua coordenação uma Conferência 

Municipal a cada dois anos, órgão colegiado de caráter deliberativo, para avaliar e 
propor atividades e políticas da área a serem implementadas ou já efetivadas no 
Município, garantindo-se sua ampla divulgação. 

§ 1° – A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será 
composta por delegados representantes dos órgãos, entidades e instituições.  

§ 2° – A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será 
convocada pelo respectivo Conselho conforme parâmetros instituídos pelo seu 
Regimento Interno. 
 

Art. 5º – Compete à Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência: 

I – avaliar a situação da política municipal de atendimento à pessoa 
portadora de deficiência; 

II – fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à pessoa 
portadora de deficiência no biênio subseqüente ao de sua realização; 

III – avaliar e reformar as decisões administrativas do Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, quando provocada; 
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IV – aprovar e dar publicidade a suas resoluções, que serão registradas em 
documento final. 

 
Art. 6º – O Poder Executivo prestará o apoio necessário ao funcionamento 

do COMDEF. 
 

Art. 7º – Para efeitos desta Lei considera-se pessoa com deficiência aquela 
que se enquadra nas definições e nos padrões estabelecidos pela Organização 
Mundial de Saúde. 

 
Art. 8º – Os recursos financeiros destinados para atendimento, promoção, 

proteção e defesa dos direitos da pessoa com deficiência, comporão o Fundo Municipal 
de Apoio à Pessoa com Deficiência, que tem entre suas fontes os recursos 
provenientes de:  

I – Recursos do Orçamento Municipal, Estadual e da União, e do orçamento 
da seguridade social;  

II – Recursos provenientes dos Conselhos Nacional e Estadual de 
atendimento à pessoa com deficiência;  

III – Doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venha a ser 
destinados;  

IV – Taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito 
de atuação das entidades governamentais das áreas correlatas;  

V – Alienações Patrimoniais e rendimentos de Capital;  
VI – Rendas diversas, inclusive comerciais e industriais.  
 
Art. 9º – Caberá aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à 

pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos quanto à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, 
à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

 
Art. 10. – Esta Lei entra em vigor após sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO MAUÁ, EM 25 DE JUNHO DE 
2014. 

 
 
 

GUERINO PEDRO PISONI 
Prefeito Municipal 

 
 
Registre-se e Publique-se: 
 
 
VICENTE LUIZ PISONI 
Secretário de Administração e Finanças 


